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RESUMO 

O consumo de energia pelas prestadoras de serviços de abastecimento de água (SAA) possui uma relação com 

a ineficiência energética destes sistemas. Assim, projetos que promovam a melhoria da eficiência nos SAA são 

imprescindíveis, inclusive para o atendimento às metas de universalização do saneamento e redução das emissões 

dos gases de efeito estufa. Este trabalho se propôs a determinar possíveis metas a serem atingidas até o ano de 2033, 

no que se refere à eficiência energética de equipamentos eletromecânicos nos SAA, assim como estimar os custos 

necessários para fazer frente a estes valores. O indicador IN058, do SNIS, foi escolhido como indicador para a 

definição de uma meta. A metodologia baseou-se na seleção de amostra adequada de municípios para cálculo do 

IN058, sendo categorizados em faixa de valores (IN058:  >1,0; 0,6-1,0; e <0,6 kWh/m³) e tendo sido definida uma 

meta nacional de 26% de redução até 2033, quando comparado ao ano 2015. Para estimar os recursos financeiros 

necessários, foram analisados dados de municípios-modelo, posteriormente extrapolados para o Brasil. Estimou-se 

um valor de investimento de R$ 0,21 por kWh economizado que, quando comparado ao custo médio atual de 

energia no país para o saneamento, pode proporcionar economia da ordem de R$ 1,1 bilhões ao ano, 

correspondendo a uma economia de 51% nos gastos energéticos do setor.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Custos de Eficiência; Eficiência Energética; Bombeamento de Água. 

  

 

INTRODUÇÃO 

Estima-se que, somente no que se refere à operação dos sistemas de abastecimento de água, sejam gastos entre 2% a 

3% de toda a energia elétrica consumida no mundo (ASE, 2002). No Brasil, estes valores também têm apresentado 

grande significância (Figura 1), chegando-se, em 2016, a 10,6 TWh direcionados apenas ao abastecimento de água 

no país (SNIS, 2018b). Esta quantidade equivale a um consumo de energia elétrica doméstica anual de cerca 

18,5 milhões de habitantes.  
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Figura 1- Evolução anual do consumo energético em Sistemas de Abastecimento de Água no Brasil. 

(Fonte: elaborado pelos autores com base em SNIS, 2018a) 

 

 

Dentro deste contexto, Tsutiya (2004) ressalta a relevância dos conjuntos motobombas, responsáveis por cerca 

de 90% do consumo energético observado nos SAA´s. Estes conjuntos constituem um sistema de 

transformação energética complexo, com perdas distribuídas ao longo de suas componentes, as quais possuem 

expressivo papel nos gastos energéticos totais (Figura 2). A energia perdida é composta por perdas nos 

componentes inerentes ao motor, perdas na transferência de energia “motor-bomba”, excesso de perda de 

carga hidráulica nas bombas e barriletes, dentre outros fatores (WATERGY, 2011). 

 

 
Figura 2 - Perdas típicas de energia em sistemas de bombeamento. 

(Fonte: ELETROBRAS/PROCEL, 2016) 

 

 

Assim, a elaboração de diagnósticos de consumo de energia nas instalações de elevação de água existentes, com a 

identificação dos pontos de desperdício de energia e a proposição de alternativas técnicas para sua eliminação, é 

fundamental para se minimizar os desperdícios.  
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Com base nos aspectos típicos de transformação energética em conjuntos motobombas, podem ser vislumbradas 

diversas possibilidades de melhoria de eficiência eletromecânica (ELETROBRAS/PROCEL, 2016). Dentre elas, 

destacam-se aquelas ligadas às expressivas perdas em motores e bombas, a citar: 

 

 Melhoria do rendimento hidráulico de bombas: a partir do dimensionamento e seleção adequada destes 

equipamentos, levando-se em consideração as vazões e pressões de operação para um ponto ótimo de 

funcionamento; 

 

 Melhoria do rendimento de motores: utilizando-se equipamentos de índices de rendimento elevados, 

adequadamente selecionados e que acompanhem o uso de acionadores adequados: como, por exemplo, 

inversores de frequência para equipamentos que trabalhem com variação de carga ao longo do dia. 

 

 

Estas técnicas de otimização do consumo energético surgem com grande importância no cenário atual, pois podem 

não somente reduzir os gastos de energia, como também as expensas financeiras relacionadas ao consumo. No ano 

de 2015, o custo médio da energia para prestadoras de serviços de saneamento no país, incluindo tributos, era de R$ 

0,43/kWh (ANEEL, 2018).   

 

Nos sistemas de abastecimento, o consumo de energia pode chegar a representar uma contribuição de 30% a 40% 

do total de custos operacionais (WWAP, 2014). A maior parte destes custos está associada aos boosters e estações 

elevatórias, que chegam a consumir 60% deste aporte econômico (PRICE; OSTFELD, 2013; COELHO; CAMPOS, 

2014). Neste sentido, uma melhoria da eficiência eletromecânica significa uma redução nos custos de operação dos 

SAA; e, quando dentro de uma faixa viável economicamente, pode apresentar retornos de investimento 

interessantes. 

 

A fim de determinar esta viabilidade a nível nacional, este trabalho propõe o uso de indicadores do Sistema 

Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), em especial do Índice de consumo de energia elétrica em 

sistemas de abastecimento de água (IN058), no cálculo de metas e custos para otimização de eficiência energética 

em sistemas de bombeamento. Existem algumas limitações deste sistema no que concerne ao reporte e 

confiabilidade das informações, no entanto é a melhor ferramenta que agrupa a maior quantidade de dados a nível 

municipal para o país todo. 

 

 

OBJETIVO 

Determinar possíveis metas e custos para aperfeiçoar a eficiência energética de equipamentos eletromecânicos 

em sistemas de abastecimento de água, a nível nacional. 

 

 

METODOLOGIA 

A metodologia utilizada no desenvolvimento deste estudo descreve as ações realizadas para se obter dois 

produtos referentes ao aperfeiçoamento da eficiência energética em sistemas de abastecimento de água: metas 

de redução de ineficiências, no que se refere aos equipamentos eletromecânicos e suas constituintes; e custos 

para fazer frente às metas, considerando-se as premissas apresentadas ao longo deste documento.  

 

Ao longo do trabalho, serão apresentados extrapolamentos realizados a partir de quatro (4) amostras, para fins 

distintos, resumidos na Tabela 1. 
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Tabela 1 - Resumo de tratamentos estatísticos realizados 

AMOSTRA 

(N) 
VARIÁVEL-CHAVE PRODUTO 

227 casos 

Economia (% kWh) observada em 

projetos de eficiência energética 

Utilizado para a definição de categorias de IN058 e 

respectivas metas a serem atingidas até 2033. 

250 casos 

Custos (R$) para implantação de 

medidas otimização de eficiência 

energética 

Análise exploratória de medidas de eficiência 

energética, realizada para definir quais medidas 

poderiam ser utilizadas para atingir a meta. 

381 conjuntos 

Custo-base (R$) de troca de 

conjunto motobomba 

Levantamento de custos com fornecedores para 

determinar quanto custaria realizar as medidas definidas. 

30 municípios 

Descrição de todos os 

equipamentos utilizados em 

estações elevatórias 

Municípios utilizados como modelos de categoria para 

definir o custo por energia economizada (CEE) a ser 

definido para todo o país. 

 

 

O escopo deste trabalho inclui todos os municípios brasileiros que responderam à coleta de dados do SNIS no 

ano de 2015 (SNIS, 2018a). As metas são referentes ao ano de 2033, tendo o ano de 2015 como linha de base. 

 

Dos indicadores disponíveis no SNIS, aquele que está mais associado à eficiência energética em sistemas de 

abastecimento de água é o chamado “Índice de consumo de energia elétrica em sistemas de abastecimento de 

água” (IN058, expresso em kWh/m³), que divide o consumo total de energia pelas prestadoras de serviços de 

saneamento sobre o volume total de água produzido e importado (Equação 1).  

 

       
                                                                               

                                                   
                          Equação 1 

 

 

Assim, uma vez que o maior consumo de energia elétrica em sistemas de abastecimento se concentra nos sistemas 

de bombeamento, escolheu-se o indicador IN058 como base para a determinação de metas de otimização de 

eficiência energética.  

 

Como primeiro passo, realizou-se um diagnóstico do consumo médio atual de energia elétrica por volume de água 

nos SAA das prestadoras de serviço do país. Para o cálculo do IN058 nacional, algumas premissas foram adotadas 

com base em nota técnica dos diagnósticos SNIS de 2010 a 2015 (OLIVEIRA, 2017). 

 

Inicialmente, com o objetivo de se obter um valor consistente e representativo para o IN058 médio nacional, 

excluíram-se municípios com dados equivocados de consumo e fornecimento de água. Portanto, foram 

desconsiderados os municípios com valor nulo no numerador da fórmula (produção de água (AG006) e importação 

(AG018) de água). 

 

Adicionalmente, assim como proposto por Oliveira (2017), excluíram-se também da base de dados os municípios 

com consumo energético nulo (AG028), pois esta característica poderia indicar a ausência de sistema de 

abastecimento de água, do controle de dados referentes às faturas de energia, ou erros referentes ao fornecimento de 

informações ao SNIS. Por fim, também se excluíram os municípios que apresentavam valores extremos de IN058 

(superiores a 5,45 kWh/m³), com base na verificação de alturas manométricas irreais, como dado por Oliveira 

(2017). Neste sentido, calculou-se o IN058 médio brasileiro para o ano de 2015, com a base de dados padronizada, a 

partir do somatório de dados de consumo energético e produção (ou importação) de água por parte das prestadoras 

de serviços de SAA (Equação 2). 

 

                    
          

                    
                                                                                            Equação 2 
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Uma vez finalizado o diagnóstico da eficiência energética dos SAA´s brasileiros, realizou-se uma análise 

exploratória de estudos
1
 que apresentassem medidas de melhorias em sistemas de bombeamento e as 

respectivas economias (em kWh/ano) observadas. O objetivo desta análise era identificar padrões e relações 

entre as variáveis “medida” e “economia”. Os casos analisados apresentaram economias de 1% a 42% do 

consumo energético dos sistemas de bombeamento. A avaliação destes estudos também indicou que a maior (e 

mais viável) possibilidade de eficientização estaria relacionada à troca de conjuntos motobombas com 

utilização de inversores de frequência.  

 

Ao analisar especificamente a distribuição de economias dos estudos de referência (1% a 42%), notou-se um 

padrão de correlação com o IN058. Com o objetivo de propor uma meta de redução deste indicador, foi 

realizada uma categorização dos municípios brasileiros de acordo com este padrão identificado (Figura 3).  

 

 

Figura 3 - Economia (% de kWh) observada em projetos de eficiência: amostras categorizadas (IN058) 

 

 

Assim, os municípios foram classificados de acordo com as seguintes categorias, adotadas como base para 

todos os cálculos e determinações deste trabalho: 

 

 Categoria A: Municípios com valores de IN058 maiores do que 1,0 kWh/m³; 

 

 Categoria B: Municípios com valores de IN058 compreendidos entre 0,6 e 1,0 kWh/m³; 

                                                 
1
 (BECHUATE, 2017); (CUNHA, 2017); (ELETROBRAS/PROCEL, 2016); (EPE, 2006); (EPE, 2017); (IDB, 2011); (MÉXICO, 2010); 

(MONACHESI; MONTEIRO, 2005); (ORELLANA, 2005); (ROSS; CARNEIRO; POSSETTI, 2017); (SILVA, 2017); (SNSA, 2018);  
(WATERGY, 2011);  (WEG, 2017); (WEG, 2018);  
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 Categoria C: Municípios com valores de IN058 abaixo de 0,6 kWh/m³. 

 

 

As medidas apresentadas pelos estudos de referência incluíam: substituição de motores e bombas, de todo o 

conjunto motobomba, correção do fator de potência dos equipamentos, implantação de sistema de automação e 

controle, instalação de inversores de frequência, entre outras. Com base nos dados analisados, e aplicando-se as 

categorias de IN058 definidas, determinaram-se metas de redução do indicador. Estas metas foram estimadas com 

base na distribuição amostral observada das economias por categoria. Assim, definiu-se: 

 

 Possível redução de 40%: para a categoria de IN058 maior do que 1,0 kWh/m³; 

 

 Possível redução de 25%: para a categoria de IN058 entre 0,6 e 1,0 kWh/m³; 

 

 Possível redução de 10%: para a categoria de IN058 abaixo de 0,6 kWh/m³. 

 

 

A partir das definições realizadas, aplicou-se este padrão de categorias e metas para todos os municípios brasileiros 

(Tabela 2). 

  

 

Tabela 2 - Frequência (%) de municípios em cada categoria de IN058 pré-definida, para todo o 

Brasil 

Categoria de IN058 (kWh/m³) 

Frequência <0,6  0,6<x<1,0  >1,0 

% de contribuição em nº de municípios 26% 40% 34% 

% de contribuição em consumo energético 17% 45% 39% 

 

Calculando-se a energia economizada de cada município (com base nas metas), foi possível aplicar a Equação 2 

novamente, e chegar a um valor de meta nacional de redução de 26% do IN058.  Com a meta estabelecida, 

prosseguiu-se para a estimativa do segundo produto deste estudo: a determinação dos recursos financeiros 

necessários para atingi-la a nível nacional.  

 

Para a determinação dos recursos financeiros, foi inicialmente realizada uma análise exploratória de um conjunto de 

casos reais apresentados em literatura e/ou fornecidos por prestadoras de serviços de saneamento. Foram analisados 

250 casos
2
 de aplicações de medidas de eficiência energética contendo medidas de eficientização, com respectivos 

custos, economia (kWh/ano) observada e alguns dados referentes à viabilidade econômica. Assim, sistematizaram-

se estes casos com relação aos seus custos por porte de cada medida, ou seja, observando-se: 

 

 Faixas típicas de ordem de custos para cada tipo de medida; 

 

                                                 
2
 (BRANDÃO, 2004); (BARRETO, 2008); (BECHUATE, 2017); (BRUSTOLINI, 2012); (CORSAN, 2012); (DUTRA; ALTAFINI, 

2014); (ELETROBRAS/PROCEL, 2016); (FEILBOGEN, [20--]); (FIRMINO, 2006); (GOMES, 2010); (IDB, 2011); (MARODIN, 2005); 

(MARTINS; RUFINO, 2017); (MÉXICO, 2010); (MÉXICO, 2006); (MÉXICO, 2009), (MÉXICO, 2011)  (MÉXICO, 2012); (MÉXICO, 
2014); (MONACHESI; MONTEIRO, 2005); (MOYA, 2011); (OLIVEIRA; MARTINS, 2011); (OLIVEIRA; SILVA; CRUZ, 2017);  

(RODRIGUES; JUNIOR, 2002); (ROSS; CARNEIRO; POSSETTI, 2017); (SAMAE JARAGUÁ DO SUL, 2017); (SARBU; VALEA, 

2015); (SILVA; SJOBOM JUNIOR; QUALHATO JUNIOR, 2017); (USAID, [20--]); (VALENTIM, 2008); (VOTRE, 2017); 
(WATERGY, 2011); (WEG, 2018). 
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 Constatando-se que, de fato, o upgrade do conjunto motobomba é a medida que melhor proporciona 

redução do consumo energético, tanto em termos quantitativos quanto em relação ao custo benefício 

(R$/kWhred), como já havia sido observado na categorização dos primeiros estudos de referência; 

 

 Quais os tipos de medida eram de fato viáveis. 

 

 

A partir das informações observadas, definiu-se então que, para atingir as metas propostas, seria considerada a 

seguinte medida de eficientização: troca de conjunto motobomba, com acionamento a partir de inversor de 

frequência. 

 

A análise exploratória realizada também permitiu que se identificasse a situação atual (2015) dos sistemas de 

bombeamento brasileiros no que se referia à eficiência de bombas e motores. Sendo assim, para definição dos custos 

seriam consideradas medidas que aperfeiçoassem estes equipamentos com base em uma média de condições 

estruturais nacional. 

 

Uma vez esclarecido o panorama nacional de medidas de eficientização eletromecânica, foram consultados 

fornecedores de equipamentos, como bombas e motores, e empresas de serviço, para verificar o custo estimado para 

realizar a troca de conjuntos motobomba de diferentes portes. Tomou-se como referência o upgrade de um conjunto 

típico nacional para um de rendimento premium bem dimensionado, aplicando-se fatores de ajuste que incluíssem 

serviços, materiais, impostos e outras eventuais expensas a serem consideradas pela prestadora de serviço (bomba 

dimensionada para o ponto ótimo, aquisição e instalação de inversor de frequência, eventual redimensionamento de 

rotor, reparos/troca de barrilete, cortes e reconexões de tubos e ações de automação). A Figura 4 apresenta a 

distribuição dos custos de eficientização para conjuntos motobombas de diversas potências, determinados com base 

à consulta de fornecedores. 

 

 
Figura 4 - Distribuição amostral dos custos para troca de motobomba. 

 

 

Nota-se que os dados possuíam uma distribuição diferenciada para as potências inferiores a 300cv, quando 

comparadas àquelas superiores a 300cv. Assim, a Equação 3 e Equação 4 descrevem a tendência de comportamento 
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para estes dois conjuntos de dados. A curva descrita pela Equação 4 é bastante semelhante, em termos de tendência, 

à função de estimativa de custos apresentada por Covas et al. (p. 93, 2018). 

 

                                                                                                                        Equação 3          

 

                                      -                              
  
                                  Equação 4                         

 

       

O custo total (Equação 5) foi definido aplicando-se fatores de ajuste referentes ao projeto (A); a custos gerais (B), 

que incluiriam custos pessoais e de obra, eventuais reparos ou troca de barrilete, cortes e conexões de tubos e 

implantação de sistema de automação básico; e aos Benefícios e Despesas Indiretas (BDI: C), aplicado ao custo já 

considerando A e B. Sendo assim, ao total aplicou-se aos materiais e equipamentos um acréscimo de 62% referente 

a outros custos. Este valor se aproxima daqueles praticados por projetos de eficiência energética da ANEEL. 

  

                                                             
        

                                                                                                                       
 

                                                                                                                                    Equação 5 

 

 

Assim, em posse dos custos totais necessários para aprimoramento da eficiência de sistemas de bombeamento, com 

base na potência dos equipamentos, foi necessário estimar as potências médias para cada município brasileiro. Para 

a relação desta estimativa, foram coletados dados (características dos conjuntos motobombas, topografia e dimensão 

de sistema) dos sistemas de bombeamento de diversos municípios que serviriam de modelo de extrapolamento para 

o país, que foram escolhidos respeitando-se as categorias de IN058 definidas previamente para a meta. 

 

Para que a amostra (composta por 12 municípios de base + 17 auxiliares) a ser extrapolada fosse representativa, 

buscou-se um equilíbrio de municípios-modelo
3
 no que tangia à: topografia (relacionada diretamente à altura de 

elevação, e, portanto, ao consumo energético) e ao porte do sistema de abastecimento (tamanho da população 

abastecida). A partir dos custos totais observados para cada um destes municípios da amostra, calculou-se então o 

custo anualizado (CA) de aperfeiçoamento da eficiência energética (Equação 7), tendo como base um fator de 

recuperação de capital (FRC) calculado (Equação 6) para uma taxa de juros de 12% ao ano, e para uma vida útil de 

projeto de 10 anos. A definição deste fator seguiu referências bibliográficas (ANEEL, 2008; 

ELETROBRAS/PROCEL, 2016; MONACHESI; MONTEIRO, 2015) e consultas a fornecedores e prestadoras de 

saneamento (BECHUATE, 2017; FAMAC, 2018). 

 

       
                    

         

            
         

 -  
                                                                                                                    Equação 6 

  

                                                                                                                                  Equação 7 

 

 

                                                 
3
(BELÉM, 2014); (BELO HORIZONTE, 2016); (BRASÍLIA, 2017); (BRUSQUE, 2012); (CAMPO GRANDE, 2013); (CANOAS, 

2014); (CONCÓRDIA, 2014);  (CUBATÃO, 2017);(CUIABÁ, 2011); (CURITIBA, 2017a); (CURITIBA, 2017b); (CURITIBA, 2017c); 

(FLORIANÓPOLIS , 2010a); (FLORIANÓPOLIS . , 2011); (FLORIANÓPOLIS, 2010b); (FLORIANÓPOLIS, 2010c);(FORTALEZA, 
2014);(GUARATINGUETÁ, 2007); (JOINVILLE, 2010);  (JOINVILLE, 2011); (LONDRINA, 2015);  (MACEIÓ, 2017); (MANAUS., 

2014); (MARINGÁ, 2011); (PORTO ALEGRE , 2015b); (PORTO ALEGRE, 2015a);(RECIFE , 2014); (RIBEIRÃO PRETO , 2015a); 

(RIBEIRÃO PRETO, 2015b); (SALVADOR, 2010); (SÃO GABRIEL, 2011). (SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, 2012); (SÃO PAULO, 
2008);(SNSA, 2018); (TAUÁ, 2014); (TRAMANDAÍ. , 2013); (UBERLÂNDIA, 2012); (VILA VELHA, 2014). 
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Definiu-se, por fim, um custo por energia economizada (CEE) (Equação 8), a ser extrapolado para todos os 

municípios brasileiros. O valores de CEE encontrados, por categoria de meta, variaram de R$0,17/kWhreduzido a 

0,49/kWhreduzido.  

 

                        
                     

                                                                           
 Equação 8 

 

 

Assim, aplicou-se a média de CEE para cada categoria de IN058 em todos os municípios brasileiros participantes do 

SNIS 2015, chegando-se a um custo médio nacional e, consequentemente, ao aporte financeiro total necessário para 

fazer frentes às metas de otimização da eficiência energética em sistemas de abastecimento de água. 

 

RESULTADOS  

O valor de situação do IN058 encontrado para o Brasil, em 2015, foi de 0,66 kWh/m³. A Tabela 3 apresenta as 

metas de redução do IN058 para cada categoria de município brasileiro. A meta média calculada, a nível nacional, é 

de 26%. 

 
Tabela 3 - Metas de redução do IN058 (kWh/m³) para  municípios brasileiros 

CATEGORIA DE IN058 (kWh/m³) BRASIL 

 

<0,6 0,6<x<1,0 >1,0  

METAS 10% 25% 40% 26% 

 

 

Para fazer frente a estas metas, estimaram-se os custos por energia economizada (CEE) de cada categoria, que 

variaram de R$0,17/kWhreduzido a 0,49/kWhreduzido (Figura 5). As médias por categoria estão dispostas na 

Tabela 4, assim como a média para o do CEE para o Brasil. 

 

Média de custos por energia economizada, agrupada por categorias de IN058
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Figura 5 - Distribuição de custos por energia economizada, com relação à média. 

 



 

 

AESABESP - Associação dos Engenheiros da Sabesp 

10 

 

Tabela 4 - Custo por energia economizado, para cada categoria de IN058 e para o Brasil 

CATEGORIA DE IN058 (kWh/m³) BRASIL 

 

<0,6 0,6<x<1,0 >1,0  

CEE MÉDIO 

(R$/kWhred) 
0,32 0,25 0,16 0,21 

 

 

A partir da aplicação destes custos para o caso específico de cada município, chegou-se a um valor médio, 

para o Brasil, de R$ 0,21/kWhreduzido. Em termos de aporte financeiro, isto representa um valor de 

investimento da ordem de R$ 560 milhões ao ano para fazer frente às possíveis metas do país para 2033. 

Estima-se que esta redução traria ao país uma economia da ordem de R$ 1,1 bilhões ao ano, considerando-se 

o custo médio da energia no país de R$ 0,43/kWh. 

 

Como forma de verificação adicional da estimativa realizada, comparou-se o custo do kWhreduzido estimado aos 

valores de todos os projetos de eficiência energética de motobombas (setor público) de 2008 a 2016 da 

ANEEL. Estes projetos apresentam um custo médio de R$ 0,16/kWhreduzido. Uma vez que a precificação com 

fornecedores para este estudo foi realizada no ano de 2018, o valor estimado (de R$ 0,21/kWhreduzido) poderia 

ser alcançado por correção monetária dos projetos da ANEEL, o que indica que os custos para esta 

metodologia se mostram bastante próximos de projetos reais já realizados. 

 

 

FRAGILIDADES E ANÁLISE DE SENSIBILIDADE DA METODOLOGIA ADOTADA 

 

O estudo realizado considerou uma série de fragilidades oriundas de aspectos de disponibilidade e 

confiabilidade de dados brasileiros relacionados à eficiência energética no abastecimento de água. Assim, a 

metodologia adotada pautou-se em hipóteses e estimativas estatísticas norteadas por estudos-modelo, consultas 

a fornecedores e experiências empíricas. Apresenta-se então um levantamento destas fragilidades, assim como 

os métodos adotados para reduzir os erros. 

 

A primeira fragilidade refere-se à ausência de um indicador, a nível nacional, que considerasse aspectos 

específicos de demanda energética topográfica de cada município; ou seja, levando em conta não somente o 

consumo energético por m³ de água, mas também o desnível geométrico a ser vencido. Assim, como forma de 

reduzir as distorções causadas por este fato, as amostras foram selecionadas considerando-se certa 

variabilidade referente à topografia, porte e localização dos municípios-modelo.  

 

Ainda com relação à disponibilidade de dados apropriados, ressalta-se o pequeno número de municípios que 

possuíam um levantamento completo e confiável de seu sistema de bombeamento, utilizado como amostra 

para definição do custo por energia economizada (CEE) nacional (Figura 5). Assim, consideraram-se apenas 

os municípios que apresentassem dados recentes, consistentes e disponibilizados de forma oficial (Planos de 

Saneamento, Relatórios de Fiscalização, Diagnósticos do Sistema de Abastecimento, etc.) ou provenientes de 

contato direto com a prestadora de serviços. 

 

Por fim, a distribuição de estudos de eficiência energética com relação ao indicador, assim como a 

categorização dos municípios, também gerou uma fragilidade explicitada pela Figura 3: a ausência de 

experiências relatadas com consumo energético específico (IN058) entre 1,0 e 2,2 kWh/m³. Deste modo, 

simulou-se o efeito desta fragilidade na meta e no custo nacional. Para tal, calculou-se o impacto da variação 

de 5 pontos percentuais na meta de cada categoria (para mais e para menos), além de uma simulação extra para 

“IN058>1,0: meta de 30%” (Tabela 5), que poderia suprir o espaço amostral ausente da Figura 3.  
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As metas por categoria são expressas em porcentagem e os valores previamente adotados foram de 40% para a 

faixa de IN58> 1,0, 25% para a faixa de 0,6 < IN58 < 1,0 e 10% para a faixa de IN58 < 0,6. As metas já com 

as variações propostas para esta análise se encontram listadas na Tabela 5. 

 

Tabela 5 - Esquemas de metas adotados para análise de sensibilidade do IN058 

METAS PARA A CATEGORIA DE IN058 (% DE kWh/m³) 

ESQUEMA 

DE METAS 
<0,6 0,6<X<1,0 >1,0 

I (adotado) 10% 25% 40% 

II 10% 25% 45% 

III 10% 25% 35% 

IV 10% 30% 40% 

V 10% 20% 40% 

VI 15% 25% 40% 

VII 05% 25% 40% 

VIII 10% 25% 30% 

 

 

A Tabela 6 apresenta os impactos causados pela adoção de cada esquema de metas proposto. Os erros de 

acordo com a estimativa empírica realizada variam, no que tange à meta nacional de redução do IN058, de 4% 

a 12%. Já em relação ao custo nacional, os erros variam de 4% a 14% em relação ao valor adotado. 

 

Tabela 6 - Análise de sensibilidade (Variação de metas por categoria X Meta Nacional X Custo) 

ESQUEMA 

DE METAS 

META NACIONAL 

(%) 

ERRO 

(%) 

CUSTO NACIONAL 

(R$/KWHREDUZIDO) 

ERRO 

(%) 

I (adotado) 26%  0,21  

II 28% -8% 0,20 5% 

III 25% 6% 0,23 -10% 

IV 28% -9% 0,19 10% 

V 24% 6% 0,23 -9% 

VI 28% -6% 0,20 4% 

VII 25% 4% 0,22 -5% 

VIII 23% 12% 0,24 -14% 

 

 

Desconsiderando-se o cenário VIII, adicionado para suprir a ausência de dados de IN058 entre 1,0 e 2,2, nota-

se que o maior impacto com relação às metas e custos se deve à categoria B (0,6 – 1,0 kWh/m³), seguida pela 

categoria A (>1,0kWh/m³) e depois pela categoria C (<0,6kWh/m³). Este impacto acompanha a contribuição 

de cada categoria em relação ao consumo energético nacional, apresentado previamente na Tabela 2. Quando 

considerando o cenário VIII (de maior variação do que os demais: 10 pontos percentuais), os erros 

encontrados são de 12% e 14% para a meta e custo nacional, respectivamente.  

 

 

CONCLUSÕES 

A utilização de dados disponíveis no Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) é 

desafiadora, uma vez que as informações estão relacionadas ao preenchimento por parte das prestadoras de 
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serviços de saneamento. Entretanto, este estudo realizou estimativas consistentes relacionadas a temas do 

saneamento, em especial à eficiência energética dos Sistemas de Abastecimento de Água (SAA) do país. 

 

Através dos diversos estudos observados, assim como da análise exploratória de dados coletados, chegou-se a 

uma meta de otimização da eficiência energética nos SAA para o país de 26% até o ano de 2033. Observou-se 

que as possibilidades de redução das ineficiências relativas à equipamentos eletromecânicos cresce de acordo 

com o indicador IN058 (kWh/m³) do SNIS, utilizado como base para este estudo. 

 

Apesar de a eficiência energética em SAA ser um fator que depende de inúmeras características estruturais do 

sistema (topografia, perdas de água, etc), enxerga-se na troca de conjuntos motobomba (com automação, 

redimensionamento de bombas e uso de inversor de frequência) uma grande possibilidade de melhoria. Esta 

possibilidade foi confirmada com o presente estudo, que estimou um custo médio por energia economizada, 

para o Brasil, de R$0,21. Este valor, quando comparado ao custo médio nacional da energia para prestadoras 

de serviços de saneamento (R$ 0,43), a partir de um investimento anual de R$560 milhões, pode proporcionar 

ao país uma economia da ordem de R$ 1,1 bilhões ao ano. 
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